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ao meu Gabinete como elemento de ligação entre as áreas da Eco-
nomia, Energia e Ambiente o engenheiro Pedro Rafael Saraiva
Jerónimo.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

3 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal ilíquida de
E 2765, incluindo a percepção de subsídios de férias e de Natal no
mesmo montante, bem como do subsídio de refeição e demais regalias
inerentes ao cargo de adjunto.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Novembro
de 2005.

7 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto, da
Indústria e da Inovação, António José de Castro Guerra.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 24 369/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Juliana Borowczyk Martins, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2005, para exercer as funções de adjunta
do meu Gabinete.

2 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem
prejuízo para o desempenho das suas funções.

19 de Outubro de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Despacho n.o 24 370/2005 (2.a série). — Considerando que,
através do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída
à sociedade Metro do Porto, S. A., a concessão do serviço público
do sistema de metro ligeiro na área metropolitana do Porto, com-
petindo-lhe a responsabilidade pelas operações de construção de infra-
-estruturas do dito sistema;

Considerando que, nos termos da base XI do anexo I do citado
diploma legal, compete à mesma sociedade proceder, na qualidade
de entidade expropriante, às expropriações necessárias à referida
construção;

Considerando que, nos prédios discriminados no mapa anexo, se
prevê a construção da via dupla, que é de manifesto interesse público,
a qual se insere no troço Senhora da Hora-Maia-Trofa;

Considerando o despacho conjunto n.o 799/2003, de 31 de Julho,
que aprovou a realização do projecto de duplicação do troço Fonte
do Cuco-ISMAI da linha T respeitante ao troço do sistema do metro
ligeiro do Porto Senhora da Hora-Maia-Trofa;

Considerando ainda que, no programa de trabalhos previsto, se
estipula que as obras se iniciem ainda em Outubro de 2005 e que
tais obras pressupõem a posse dos bens a expropriar:

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de tais bens, e nos termos previstos nos artigos 1.o,
3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no n.o 3 da base XI do anexo I
do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, e ao abrigo da
delegação de competências constante do despacho n.o 16 347/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de
27 de Julho de 2005, tendo em vista o início imediato das obras,
determino o seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, cor-
respondente às parcelas TE-FP-07 A1 e A2, devidamente identificadas
na planta cadastral e mapa de identificação, cuja publicação se pro-
move em anexo.

2 — Autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A., a tomar posse
administrativa dos mesmos prédios, ao abrigo dos artigos 15.o e 19.o
do supra-referido Código.

3 — Os encargos financeiros com as expropriações são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

20 de Outubro de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Secretaria-Geral

Despacho n.o 24 371/2005 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o disposto na formulação inicial do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicável à presente nomeação
por força do n.o 4 do artigo 37.o da mesma lei, republicada através
da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, o recrutamento dos titulares
dos cargos de direcção intermédia, a que se reportam os n.os 1, 2
e 4 do artigo 2.o daquele diploma legal, deve ser efectuado de entre
funcionários dotados de competência técnica e de aptidão para o
exercício de funções de direcção, coordenação e controlo adequadas
ao cargo a exercer;

Considerando que, com início em 1 de Agosto de 2005, foram
cumpridos os procedimentos de selecção, determinados na formulação
inicial dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da aludida lei, para o provimento
do cargo de director de serviços de Administração de Pessoal, Expe-
diente e Arquivo desta Secretaria-Geral;

Considerando que o licenciado em Direito Fernando José Ramos
Almodôvar reúne os requisitos legais e corresponde ao perfil pre-
tendido para prosseguir as atribuições e objectivos constantes do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, que determina
a área de actuação da Direcção de Serviços de Administração de
Pessoal, Expediente e Arquivo desta Secretaria-Geral, e detém, de
forma amplamente comprovada pela síntese curricular anexa, as carac-
terísticas necessárias e adequadas ao competente exercício do cargo
que ora se pretende prover:

Ao abrigo das disposições conjugadas na formulação inicial do n.o 1
do artigo 20.o e dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 21.o, por força do disposto
no n.o 4 do artigo 37.o, todos da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro:

1 — Nomeio como director de serviços de Administração de Pes-
soal, Expediente e Arquivo da Secretaria-Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade Social o licenciado em Direito Fernando
José Ramos Almodôvar, assessor de orçamento e conta principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento.

2 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Dezembro de
2005.

11 de Novembro de 2005. — A Secretária-Geral, Maria Manuel
Godinho.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Fernando José Ramos Almodôvar, nascido em Olhão em 22 de
Setembro de 1952.

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
Clássica de Lisboa.

Ingressou na Administração Pública em 1973, na então Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, actual Direcção-Geral do Orçamento
(DGO).

Exerceu, também, funções jurisconsultivas, em regime de requisição,
no Ministério dos Negócios Estrangeiros, na Inspecção-Geral das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações e no Instituto de Gestão
e Alienação do Património Habitacional do Estado.

Na DGO, na qual detém, actualmente, a categoria de assessor de
orçamento e conta principal — área jurídica, esteve colocado na con-
sultadoria jurídica, tendo participado, designadamente, na elaboração
de diversos diplomas respeitantes à reforma da administração finan-
ceira do Estado.

Representante da DGO no processo de integração dos funcionários
de Macau na Administração Pública Portuguesa.

Representante do Ministério das Finanças no Conselho Nacional
para a Acção Social no Ensino Superior (CNASES).

Representante do Ministério das Finanças na Comissão do Patri-
mónio Cultural Subaquático.

Representante do Governo na mesa negocial n.o 13 (condições
de trabalho na Administração Pública), no âmbito do acordo salarial
de 1996.

Representante do Governo no âmbito do processo de alteração
de incentivos para a deslocação de funcionários para a periferia.

Representante da Administração na comissão de observação e
acompanhamento dos concursos para cargos dirigentes na Adminis-
tração Pública (COA).

Designado representante do Ministério da Administração Interna
na estrutura de coordenação interministerial de adaptação da admi-
nistração financeira central e local ao euro.

Membro do grupo de trabalho nomeado por despacho do Ministro
das Finanças para a elaboração do Plano Integrado de Formação
do Ministério das Finanças.

Nomeado chefe de divisão da DGO por despacho da Secretária
de Estado do Orçamento de 5 de Março de 1992, cargo que manteve
até à nomeação como director de serviços.

Nomeado director de serviços da DGO por despacho da Secretária
de Estado do Orçamento de 9 de Julho de 1996.

Nomeado adjunto do Secretário de Estado da Administração
Interna por despacho de 12 de Dezembro de 1997.

Nomeado vogal do conselho de direcção do Instituto de Informática
do Ministério das Finanças por despacho do Secretário de Estado
do Orçamento de 24 de Junho de 1998.

Nomeado secretário-geral do Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT) por despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro do Equipamento Social
de 9 de Dezembro de 1999.

Nomeado secretário-geral do Ministério do Equipamento Social
(MES), continuando, por razões de interesse público, a exercer, em
acumulação mas sem retribuição, as funções de secretário-geral do
ex-MEPAT por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
do Equipamento Social de 22 de Novembro de 2000, funções que
deixou de exercer, a seu pedido, a partir de 16 de Setembro de 2003,
conforme despacho de 16 de Setembro de 2003 do Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Habitação.

Nomeado, em regime de substituição, director de serviços de Admi-
nistração de Pessoal, Expediente e Arquivo da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social por despacho da
respectiva secretária-geral de 22 de Julho de 2005.

Recebeu um louvor (n.o 2/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 9 de Janeiro de 1998) pelo seu desempenho como repre-
sentante governamental na mesa negocial n.o 13 (condições de trabalho
na Administração Pública), no âmbito do acordo salarial de 1996.

Por despacho de 30 de Junho de 1998 do Secretário de Estado
da Administração Interna recebeu um louvor pelo exercício das fun-
ções de adjunto no respectivo Gabinete.




